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	I – RELATÓRIO 
A Secretaria Municipal de Educação de Campo Grande/MS, no Ofício N. 4.398/GAB/SEMED, de 6 de outubro de 2015, assinado pela sua titular, Leila Cardoso Machado, e pelo Prefeito Municipal, Alcides Jesus Peralta Bernal, solicita a aprovação da redução de vinte dias letivos, em virtude das mudanças sociopolíticas e econômicas ocorridas no município de Campo Grande/MS que provocaram instabilidade, indefinição ao rumo da educação municipal, greve e prejuízo para o ano letivo de 2015. 
Ressalta-se que essa Secretaria já havia consultado este Conselho quanto à legalidade da reposição dos dias letivos que foram prejudicados pela paralisação dos professores, e, na oportunidade, o Colegiado ratificou a necessidade do cumprimento do Inciso I do art. 24 da LDB , que dispõe
I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; (...) (LDB, 1996, p. 9)
Entretanto, a situação política e econômica do município de Campo Grande-MS agravou-se em decorrência não só da crise econômica nacional, como da crise política municipal que vivenciou uma sucessiva troca de prefeito, secretários municipais e gestores, prejudicando diretamente o desenvolvimento da educação municipal.  Além disso, o impasse na negociação com os professores da Rede Municipal de Ensino/REME, os quais deram continuidade à paralisação de suas atividades em algumas instituições de ensino, comprometeu o cumprimento do calendário escolar previsto para 2015.

Considerando as peculiaridades locais, prezando pela garantia do padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 3o da LDB e inciso VII do art. 206 da Constituição Federal, entendendo a educação como um direito de todos e dever do Estado e, ainda, com base nos aspectos legais que regem a matéria, este Colegiado corrobora com o que explicita o Art. 205 da Constituição Federal
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  (CF, 2012, p. 121)

O § 2° do Art. 23 da Lei no 9.394/1996 indica a adequação do calendário escolar, desde que não haja redução das oitocentas horas mínimas previstas, conforme dispõe
O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.  (LDB, 1996, p. 9, grifo nosso)

O art. 34, da mesma Lei, define que 

A jornada escolar no Ensino Fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. (LDB, 1996, p.13, grifo nosso)

Logo, para redução dos dias letivos e conclusão do ano letivo como solicitado, faz-se necessária a adequação do calendário escolar e a reorganização do conteúdo programado, sem prejuízos aos alunos e com o acompanhamento da Secretaria Municipal de Educação.

Nesse sentido, este Colegiado ressalta a importância da participação da comunidade escolar e demais setores envolvidos na organização das atividades educacionais.

Desta forma, por entender a importância da situação descrita e ciente dos prejuízos que a não flexibilização do calendário escolar causaria à educação municipal e, consequentemente, à sociedade campo-grandense, este Colegiado compreende a necessidade da redução dos dias letivos.
Isto posto, reconhecendo que essa adequação resultará em benefício pedagógico para toda a Rede Municipal de Ensino de Campo Grande/REME, este Colegiado se manifesta favorável ao solicitado, desde que se preserve a carga horária mínima anual de oitocentas horas previstas na Lei nº 9394/1996, e que haja diálogo com a comunidade escolar, em busca da melhor maneira de cumprir e assegurar o efetivo aproveitamento dos conteúdos curriculares e atividades necessárias à formação integral da criança/aluno, garantindo-lhe, assim, o direito absoluto do ensino-aprendizagem de qualidade. 
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